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Quadro informativo

Pregão Eletrônico N° 93066/2026 (Lei 14.133/2021)
UASG 930098 - MSP-DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU

Avisos (0) Impugnações (2) Esclarecimentos (2)

14/07/2026 16:39
Processo nº 2943/2026
Pregão Eletrônico nº 066/2026
Assunto: Manifestação sobre Impugnação ao Edital da Licitação

Trata-se de procedimento licitatório para Contratação de serviços
especializados para implantação, operação, manutenção e suporte de sistema
integrado de videomonitoramento (CFTV) e telemetria nas unidades de
produção, reservação e demais instalações operacionais do DAE-Bauru, com
fornecimento de equipamentos, materiais e infraestrutura tecnológica em
regime de comodato, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus Anexos.

A empresa Flama Serviços Ltda. através do seu representante legal,
apresentou intempestivamente, impugnação ao instrumento convocatório,
encaminhada em 08/07/2026 às 17:00 horas, através do e-mail
pregoeiro_eduardo@daebauru.sp.gov.br e licit.compras@daebauru.sp.gov.br,
conforme previsto no item 12.1 do edital, sendo que a abertura das propostas
e disputa de preços está prevista para o dia 15/07/2026.

A presente impugnação é tempestiva, tendo em vista que, nos termos do item
12.1 do edital o prazo limite para apresentação de impugnação é o dia
08/07/2026 (quarta-feira).

A impugnação foi encaminhada com assinatura de forma digital assim, o
documento, foi conhecido e passa a ser apreciado quanto ao mérito.

1) Razões da Impugnação

Em sua tese, a impugnante faz as ponderações a seguir (em síntese):

“A presente Impugnação não se fundamenta em um único requisito técnico
isolado.

Ao contrário.

O vício do presente edital decorre da análise global do Termo de Referência.

Diversas especificações, quando consideradas em conjunto, revelam elevado
grau de aderência a linhas específicas de equipamentos disponíveis no
mercado, reduzindo significativamente o universo de fabricantes aptos a
atender simultaneamente todas as exigências estabelecidas.

O vício identificado no presente procedimento licitatório decorre da conjugação
simultânea de dezenas de exigências técnicas extremamente específicas, cuja
adoção conjunta reduz significativamente o universo de fabricantes aptos ao
atendimento integral do objeto.

Essa técnica de elaboração de Termo de Referência é amplamente conhecida
na doutrina e na jurisprudência dos Tribunais de Contas como direcionamento
indireto, caracterizado pela utilização de um conjunto de especificações que,
embora isoladamente possam parecer justificáveis, quando reunidas
reproduzem praticamente as características técnicas de determinado
fabricante ou de reduzido grupo de fabricantes.
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Em outras palavras, não é necessário mencionar expressamente uma marca
para que haja direcionamento.

Basta que o edital reproduza uma combinação de requisitos cuja coexistência
somente seja encontrada em uma solução específica existente no mercado.

É exatamente essa situação que se verifica no presente certame.

...o Termo de Referência apresenta um conjunto de especificações cuja
combinação possui potencial para restringir indevidamente a competitividade,
em afronta aos princípios da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa,
da proporcionalidade e da ampla competição previstos na Constituição Federal
e na Lei nº 14.133/2021.

...o conjunto das especificações técnicas não foi estruturado apenas para
definir o desempenho esperado do sistema, mas acaba por restringir
significativamente o universo de soluções aptas ao atendimento integral do
edital.

A exigência de apresentação de Declaração de Conformidade à NDAA revela-
se incompatível com o regime jurídico das licitações públicas brasileiras por
não possuir fundamento legal, não constituir certificação técnica reconhecida,
não guardar relação direta com o desempenho do objeto e restringir
injustificadamente a competitividade do certame.

Sua manutenção afronta os princípios da legalidade, da isonomia, do
julgamento objetivo, da proporcionalidade e da seleção da proposta mais
vantajosa, impondo-se sua exclusão ou, ao menos, sua conversão em
requisito meramente facultativo, sem caráter eliminatório.

As exigências relativas aos gravadores de vídeo em rede revelam-se
desproporcionais e potencialmente restritivas por estabelecerem requisitos
superiores às necessidades do objeto, exigirem arquiteturas específicas e
certificações estrangeiras sem demonstração de indispensabilidade.

Sua manutenção compromete a competitividade do certame e afronta os
princípios da razoabilidade, proporcionalidade, isonomia e seleção da proposta
mais vantajosa previstos na Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021.

As exigências relacionadas ao reconhecimento facial, especialmente a
obrigatoriedade de metadados específicos como "barba e bigode", revelam-se
tecnicamente desproporcionais, sem respaldo em normas técnicas e sem
demonstração de sua imprescindibilidade para a execução do objeto.

A manutenção dessas cláusulas restringe o universo de fabricantes aptos,
reduz a competitividade do certame e afronta os princípios da isonomia, da
proporcionalidade, da motivação e da seleção da proposta mais vantajosa
previstos na Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021.

As especificações do software de gerenciamento de vídeo, tal como
estruturadas, extrapolam a definição de desempenho esperado e acabam
privilegiando determinadas arquiteturas tecnológicas, restringindo o universo
de soluções aptas a participar do certame.

A adoção de requisitos baseados em protocolos abertos, interoperabilidade e
desempenho permitirá preservar integralmente a qualidade técnica do sistema,
ao mesmo tempo em que garantirá ampla competitividade, isonomia entre os
licitantes e observância aos princípios da Lei nº 14.133/2021.

Restou demonstrado que o planejamento da contratação, tal como refletido
nas especificações técnicas do edital, não evidencia motivação suficiente para
justificar diversas restrições impostas ao mercado.

A ausência de justificativas individualizadas, somada ao efeito cumulativo das
exigências, compromete os princípios da motivação, proporcionalidade,
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competitividade, isonomia e economicidade, impondo-se a revisão do Termo
de Referência antes da continuidade do procedimento licitatório.

... restou demonstrado que o edital apresenta indícios consistentes de
restrição à competitividade decorrentes de:

• exigência de Declaração de Conformidade à NDAA sem fundamento no
ordenamento jurídico brasileiro;
• especificações superdimensionadas dos NVRs;
• exigência de certificações estrangeiras sem previsão de equivalência;
• imposição de metadados faciais específicos, como "barba e bigode", sem
demonstração de imprescindibilidade;
• especificações do VMS potencialmente aderentes a arquiteturas
proprietárias;
• ausência de justificativas técnicas individualizadas para diversas restrições;
• potencial convergência das especificações para reduzido número de
fabricantes, em afronta aos princípios da isonomia, competitividade,
proporcionalidade e seleção da proposta mais vantajosa.

Ao longo desta impugnação foram apontadas diversas exigências cuja
necessidade não foi demonstrada, dentre elas:

• Declaração de Conformidade NDAA;
• metadados específicos como "barba e bigode";
• throughput mínimo de 220 Mbps para NVR de 8 canais;
• obrigatoriedade de RAID 0 e RAID 1;
• conjunto específico de certificações estrangeiras;
• funcionalidades altamente detalhadas do VMS.

Em relação a cada uma dessas exigências, seria indispensável que a
Administração demonstrasse:

• qual risco operacional pretende mitigar;
• qual benefício concreto será obtido;
• por que soluções equivalentes seriam insuficientes;
• quais estudos fundamentaram sua adoção.

Essa demonstração não se encontra evidenciada de forma
individualizada.”(SIC)

PEDIDOS E REQUERIMENTOS

“Diante de todo o exposto, requer a Impugnante:

a)o recebimento e conhecimento da presente Impugnação, por ser tempestiva
e regularmente fundamentada;

b)o reconhecimento de que diversas especificações técnicas constantes do
Termo de Referência apresentam potencial restritivo à competitividade;

c)a exclusão ou revisão das exigências impugnadas, especialmente aquelas
relativas:

• à Declaração de Conformidade NDAA;
• aos metadados específicos de reconhecimento facial;
• às especificações dos NVRs;
• às certificações estrangeiras;
• às funcionalidades proprietárias do VMS;
• às demais cláusulas identificadas ao longo desta peça;

d)subsidiariamente, caso a Administração entenda manter qualquer dessas
exigências, que seja determinada à área técnica a apresentação de
justificativa formal individualizada, demonstrando a indispensabilidade
operacional de cada requisito restritivo, conforme exige a Lei nº 14.133/2021;
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e)que sejam admitidas soluções técnicas equivalentes, desde que atendam ao
desempenho mínimo pretendido pela Administração;

f)a retificação do Edital e do Termo de Referência;

g)a republicação do instrumento convocatório;

h)a reabertura integral do prazo para apresentação das propostas, em
observância aos princípios da publicidade, isonomia e ampla competitividade.”
(SIC)

“Por todo o exposto, espera a Impugnante que a presente manifestação seja
integralmente acolhida, promovendo-se a revisão das cláusulas impugnadas,
de modo a assegurar a observância dos princípios constitucionais e legais que
regem as contratações públicas, preservando-se a competitividade do certame
e garantindo à Administração a efetiva seleção da proposta mais vantajosa.”
(SIC)
2) Análise do Mérito

Constatado o atendimento às condições estabelecidas na cláusula doze do
edital, passamos à análise da solicitação para fins de esclarecimento.

Manifestação da área técnica solicitante – Divisão de Produção e Reservação:

“Em síntese, a impugnante sustenta que determinadas especificações
constantes do Termo de Referência seriam excessivamente restritivas,
alegando que o conjunto das exigências estabelecidas direcionaria a
contratação para reduzido número de fabricantes ou integradores.

Argumenta, ainda, que requisitos relacionados aos gravadores de vídeo em
rede (NVR), capacidade de processamento, armazenamento, certificações
internacionais, conformidade com padrões de segurança, recursos de
inteligência artificial, reconhecimento facial, geração de metadados, software
de gerenciamento de vídeo (VMS) e demais especificações constantes do
Edital extrapolariam as necessidades da Administração, restringindo
injustificadamente a competitividade do certame.

Ao final, requer a revisão das especificações técnicas constantes do Termo de
Referência, com a consequente retificação e republicação do Edital.”

I - Da motivação técnica das especificações constantes do termo de
referência:

“O objeto da presente contratação consiste na implantação de solução
integrada de videomonitoramento e telemetria destinada à proteção da
infraestrutura operacional do Departamento de Água e Esgoto de Bauru,
abrangendo poços, reservatórios, estações elevatórias, estações de
tratamento, centros operacionais e demais instalações essenciais à
continuidade dos serviços públicos de abastecimento de água.

Trata-se de infraestrutura crítica, cuja operação exige elevados níveis de
disponibilidade, confiabilidade, segurança da informação, rastreabilidade dos
eventos e integração entre equipamentos e sistemas.

Nesse contexto, as especificações técnicas constantes do Termo de
Referência foram definidas durante a fase de planejamento da contratação,
considerando as características das unidades a serem monitoradas, os riscos
inerentes à operação, a necessidade de integração entre os diversos
componentes da solução, a continuidade operacional dos serviços e a
possibilidade de expansão futura do sistema.

A Lei Federal nº 14.133/2021 atribui à Administração Pública competência
para definir os requisitos técnicos necessários ao adequado atendimento do
interesse público, desde que guardem pertinência com o objeto contratado e
observem os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e motivação.
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Assim, as exigências estabelecidas no Edital não se destinam à seleção de
determinado fabricante, mas à obtenção de solução tecnológica capaz de
atender satisfatoriamente às necessidades operacionais do DAE durante toda
a vigência contratual.

A circunstância de determinados fabricantes disponibilizarem equipamentos
compatíveis com as especificações estabelecidas não caracteriza, por si só,
direcionamento da contratação.

Também não foram apresentados elementos técnicos objetivos capazes de
demonstrar que as exigências constantes do Termo de Referência inviabilizem
a participação de número suficiente de fornecedores aptos à execução do
objeto.

Dessa forma, não se verifica qualquer fundamento técnico para concluir pela
existência de direcionamento ou restrição indevida à competitividade.”

II - Das especificações técnicas da solução

Dos Gravadores de Vídeo em Rede (NVR)

“A impugnante sustenta que as especificações técnicas exigidas para os
gravadores de vídeo em rede (NVR) seriam excessivamente detalhadas e
restringiriam a competitividade do certame.

Entretanto, os gravadores constituem elemento essencial da solução
integrada, sendo responsáveis pelo processamento, armazenamento e
gerenciamento das imagens produzidas pelas câmeras instaladas nas
diversas unidades operacionais da Autarquia.

Considerando o volume de dados processados continuamente, o tempo de
retenção das gravações e a necessidade de funcionamento ininterrupto do
sistema, mostra-se indispensável que os equipamentos possuam capacidade
compatível com a demanda operacional prevista.”

Do Throughput

“A capacidade mínima de processamento exigida não se destina apenas ao
recebimento dos fluxos de vídeo provenientes das câmeras, abrangendo
também operações simultâneas de gravação, reprodução, consultas remotas,
gerenciamento dos equipamentos, processamento de eventos, recursos
analíticos e futuras expansões da solução.

A definição dessa capacidade busca assegurar o adequado desempenho do
sistema durante toda a execução contratual, evitando degradação da
operação ou saturação prematura dos equipamentos. Esse dimensionamento
garante a estabilidade operacional, prevenindo a perda de pacotes, atrasos
(delays) de quadros e travamentos do sistema, fatores críticos para a
segurança patrimonial da Autarquia.

Não foram apresentados elementos técnicos que demonstrem a inadequação
desse requisito ou sua incompatibilidade com o objeto contratado.”

Do Suporte aos Modos RAID

“A exigência de suporte aos modos RAID possui finalidade relacionada à
disponibilidade e integridade das gravações.

Os registros produzidos pelo sistema poderão subsidiar atividades de
monitoramento operacional, segurança patrimonial, fiscalização e apuração de
ocorrências, circunstância que justifica a adoção de mecanismos destinados à
proteção das informações armazenadas.

O suporte aos diferentes modos de redundância amplia a flexibilidade da
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solução e permite que a Administração defina a configuração mais adequada
às características de cada unidade operacional.”

Das Certificações Técnicas

“As certificações internacionais previstas no Edital destinam-se a comprovar
que os equipamentos atendem a requisitos mínimos relacionados à segurança
elétrica, compatibilidade eletromagnética, confiabilidade e conformidade
técnica.

Tais exigências mostram-se compatíveis com a criticidade da infraestrutura
monitorada e constituem mecanismos objetivos para avaliação da qualidade e
conformidade dos equipamentos, não havendo demonstração de que
inviabilizem a participação de fornecedores aptos.

Da Conformidade NDAA e da Segurança Cibernética

“A exigência de declaração de conformidade com os padrões NDAA possui
finalidade relacionada à mitigação de riscos cibernéticos, à segurança da
informação, à proteção da infraestrutura da rede e à proteção da cadeia de
fornecimento dos equipamentos que integrarão a infraestrutura tecnológica do
DAE, aspectos indispensáveis para a integridade, confiabilidade e
disponibilidade dos sistemas operados pela instituição.

Ressalta-se que, após ampla pesquisa de mercado, foi identificada uma
variedade de fabricantes e modelos aptos a atender plenamente ao requisito
de conformidade com o NDAA, evidenciando que tal exigência não restringe a
competitividade do certame.

Cumpre destacar que os dados trafegados e armazenados nesse sistema não
se limitam às imagens de videomonitoramento. A solução também está
integrada a sistemas considerados críticos para a Administração Pública,
incluindo informações relacionadas à operação, desempenho e segurança dos
sistemas de telemetria de água e esgoto do município. Nesse contexto, a
adoção de equipamentos em conformidade com o NDAA representa uma
medida necessária para mitigar riscos de segurança, fortalecer a proteção dos
ativos tecnológicos e assegurar a continuidade dos serviços essenciais
prestados à população.

Diante desse cenário, os critérios estabelecidos pelo NDAA foram
considerados os mais adequados para atender às necessidades de segurança
e confiabilidade da instituição, especialmente em razão da relevância e
sensibilidade das informações processadas pelo sistema, sem prejuízo à
ampla concorrência, uma vez que existe quantidade expressiva de fabricantes
e equipamentos disponíveis no mercado que atendem essa exigência.

Da mesma forma, os requisitos relacionados à criptografia, autenticação,
controle de acesso e demais mecanismos de segurança da informação
buscam reduzir riscos operacionais inerentes à utilização de sistemas
conectados em rede.

Tais especificações mostram-se compatíveis com a natureza da contratação e
não configuram restrição indevida à competitividade.”

III - Das funcionalidades de inteligência artificial

“A solução pretendida pelo DAE não possui finalidade exclusivamente
patrimonial, destinando-se também ao monitoramento permanente de
instalações estratégicas, ao apoio às atividades de fiscalização, à
rastreabilidade de eventos e ao incremento da segurança operacional.

Nesse contexto, os recursos de inteligência artificial previstos no Termo de
Referência integram a solução tecnológica pretendida e visam ampliar sua
eficiência operacional.”
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Dos Metadados

“Os metadados exigidos destinam-se à indexação automática das imagens
captadas, permitindo pesquisas inteligentes mediante filtros relacionados às
características observadas durante determinado evento.

Não se trata de requisitos destinados à identificação biométrica dos indivíduos,
mas de ferramentas voltadas à rápida recuperação das informações
armazenadas.”

Da Liberdade Tecnológica

“O Edital não estabelece qualquer exigência relativa à arquitetura
computacional, linguagem de programação ou metodologia utilizada pelos
fabricantes para implementação dos recursos analíticos.

Exige-se apenas que a solução disponibilize as funcionalidades mínimas
consideradas necessárias ao adequado atendimento das necessidades da
Administração.

Permanece integralmente preservada a liberdade tecnológica dos
fornecedores para implementação dessas funcionalidades.”

Da Ausência de Restrição à Competitividade

“A impugnante não apresentou levantamento técnico demonstrando que os
recursos previstos no Edital sejam exclusivos de determinado fabricante ou
inviabilizem a participação de número suficiente de fornecedores.

As alegações permanecem baseadas em interpretações acerca da forma de
implementação das funcionalidades por alguns fabricantes, não sendo
suficientes para caracterizar direcionamento da contratação.”

IV – Das especificações do software de gerenciamento de vídeo (VMS)

“O software de gerenciamento constitui o núcleo operacional da solução
integrada, sendo responsável pelo gerenciamento das gravações,
administração dos usuários, controle de permissões, tratamento de eventos,
gerenciamento de alarmes, auditoria de acessos e integração entre todos os
componentes do sistema.

As especificações constantes do Edital concentram-se nas funcionalidades
que deverão ser disponibilizadas ao usuário final, não impondo qualquer
arquitetura proprietária ou metodologia específica de desenvolvimento.

A interoperabilidade prevista no Termo de Referência busca assegurar o
adequado funcionamento conjunto da solução, favorecendo futuras
ampliações e reduzindo riscos de incompatibilidade entre equipamentos.

Sob a perspectiva do custo do ciclo de vida da contratação, a adoção de
solução integrada contribui para redução dos custos de operação,
manutenção, treinamento, atualização tecnológica e gestão contratual,
mostrando-se compatível com os princípios da economicidade e da eficiência.”

V – Da inexistência de restrição à competitividade

“Ao longo da impugnação, a empresa sustenta que o conjunto das
especificações constantes do Termo de Referência reduziria significativamente
o universo de fabricantes aptos à execução do objeto.

Todavia, a análise comparativa e os elementos técnicos objetivos
apresentados foram insuficientes para comprovar que as exigências
estabelecidas no certame inviabilizem a competição ou conduzam ao
favorecimento de fabricante específico.
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A mera circunstância de determinados equipamentos atenderem às
especificações previstas no Edital não configura direcionamento,
especialmente quando tais requisitos guardam pertinência com a
complexidade da contratação e com as necessidades operacionais da
Administração.

As especificações técnicas constantes do Termo de Referência mostram-se
compatíveis com a criticidade da infraestrutura monitorada, visando assegurar
adequado desempenho, disponibilidade, segurança da informação,
interoperabilidade, capacidade de expansão e continuidade dos serviços
públicos.”

Diante do exposto, consigno também que em atendimento ao art. 53 da Lei
Federal 14.133/21, antecedendo a fase externa da licitação, o edital em
questão foi submetido à análise da assessoria jurídica deste órgão, qual emitiu
parecer favorável para o seu prosseguimento e sem apontamentos
relacionados ao tema do pedido de impugnação em tela.

3) Conclusão

Diante do exposto, a área técnica manifesta-se:

“Após análise das alegações apresentadas, verifica-se que as especificações
constantes do Termo de Referência encontram-se tecnicamente justificadas e
compatíveis com a natureza, complexidade e criticidade do objeto da
contratação.

As exigências estabelecidas decorrem das necessidades operacionais
identificadas durante a fase de planejamento e destinam-se à obtenção de
solução integrada capaz de assegurar elevados padrões de desempenho,
disponibilidade, confiabilidade e segurança para proteção da infraestrutura
operacional do Departamento de Água e Esgoto de Bauru.

A impugnante não apresentou elementos técnicos objetivos capazes de
demonstrar que as especificações impugnadas inviabilizem a competitividade,
caracterizem direcionamento ou sejam incompatíveis com a finalidade da
contratação.”

Considerando a análise da área técnica do DAE, salvo melhor juízo,
entendemos que não há razões na impugnação que justifiquem a retificação
do instrumento convocatório, permanecendo inalteradas as cláusulas e
condições constantes no edital do Pregão Eletrônico nº 066/2026.

A presente resposta será disponibilizada no site do Departamento de Água e
Esgoto de Bauru (www.daebauru.sp.gov.br) e no portal ComprasGov.br
(www.compras.gov.br) para conhecimento das licitantes.

Bauru, 14 de julho de 2026.

Eduardo Jacobini Germano
Pregoeiro


